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· Mecanismo comunitário no domínio da protecção civil
A fim de tornar a resposta de emergência da UE mais coerente e eficaz, o Parlamento Europeu aprovou hoje várias alterações, em processo de consulta, no sentido de reformular a decisão de 2001 do Conselho que estabelece um mecanismo comunitário destinado a facilitar uma cooperação reforçada no quadro das intervenções de socorro da Protecção Civil. O relatório da Comissão do Ambiente foi aprovado por 573 votos a favor, 25 contra e 35 abstenções.
Nos últimos anos, registou-se um aumento significativo do número e gravidade das catástrofes naturais e provocadas pelo homem, de que resultaram a perda de vidas humanas, bens, incluindo o património cultural, a destruição da infra-estrutura económica e social e danos para o ambiente e a saúde pública.

A proposta de reformulação, que respeita a filosofia geral do Mecanismo Comunitário de Protecção Civil, tal como instituído em 2001, consiste em introduzir uma série de melhorias na actual decisão do Conselho, a fim de reforçar as acções complementares e de apoio que permitirão que a UE ajude as pessoas afectadas por emergências graves. Simultaneamente, a reformulação serve de complemento à anterior proposta de um Instrumento de Preparação e de Resposta Rápida. Enquanto esta última estabelece uma base jurídica para o financiamento das acções de protecção civil no próximo período das Perspectivas Financeiras, a nova proposta modifica as normas que regem o funcionamento do mecanismo de protecção civil comunitário e fornece uma base jurídica para as futuras acções comunitárias neste domínio.

Saúde pública nas intervenções de protecção civil

O Parlamento Europeu considera que se deve incluir no âmbito da decisão "a dimensão da saúde pública enquanto componente de todas as intervenções de protecção civil", tendo em conta o facto de que "todas as catástrofes afectam as pessoas tanto do ponto de vista físico como psicológico, o que implica um pesado encargo para os sistemas de saúde e segurança social durante um período considerável de tempo", uma vez concluída a fase de intervenção (alteração 3).

A criação de instrumentos no sector da protecção civil deverá primordialmente beneficiar os cidadãos afectados após a ocorrência da catástrofe. "Esses benefícios deverão ficar patentes e ser quantificáveis, a fim de transmitir uma mensagem firme de solidariedade por parte dos Estados-Membros da UE" (alteração 4).
Os deputados acrescentam ainda que deverá ser desenvolvida uma capacidade europeia de vigilância global o mais tardar até 2008 e que o sistema de alerta e resposta precoce se deve basear em quatro constituintes principais – detecção e avaliação do risco; acompanhamento e detecção dos riscos surgidos; mecanismo de aviso e comunicação; alerta, capacidade de resposta e socorro (alterações 10 e 11).

O desenvolvimento de sistemas de alerta precoce deverá permitir não apenas uma resposta rápida dos Estados-Membros e do MIC mas também "informar e alertar as populações das zonas propensas a catástrofes mediante a utilização de sinais e procedimentos comuns em toda a UE" (alteração 26).

Para permitir uma rápida resposta por parte dos Estados-Membros e do MIC, os sistemas de alerta devem estar ligados aos mecanismos de alerta em todos os Estados-Membros, de modo a divulgar informação e, por conseguinte, garantir que todos os cidadãos estejam preparados para um eventual acidente ou uma catástrofe (alteração 36).

Segundo os deputados, a redacção de um "manual comunitário no domínio da protecção civil adaptado às necessidades e particularidades dos Estados-Membros" ajudaria a reforçar a experiência operacional existente e melhorar a abordagem das situações de emergência, das crises e das catástrofes (alteração 30).

O Parlamento Europeu clarifica ainda que meios militares podem, "como último recurso, ser disponibilizados voluntariamente pelos Estados-Membros para apoiar a protecção civil, desempenhando um papel supletivo e de prestação de apoio" (alteração 21).
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